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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina TEORIA JURÍDICA DO DIREITO PENAL

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 2

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer as causas de exclusão de ilicitude, teorias da culpabilidade, concurso de pessoas e da responsabilidade
penal da pessoa jurídica.

Competência O aluno será capaz de analisar criticamente os fundamentos do direito
penal moderno e aplicar os seus princípios dentro de casos hipotéticos e
reais. 
O aluno será capaz de identificar a fonte do direito penal para cada
situação em que a norma é exigida. Também conseguirá subsumir os fatos
ao texto legal e definir a presença do dolo na conduta do agente. 
O aluno será capaz de identificar o elemento volitivo culposo na conduta
atribuída ao agente. O aluno será igualmente capaz de aplicar as regras de
erro de tipo, diferenciar a consumação da tentativa e aplicar os institutos de
desistência voluntária e arrependimento eficaz. 
O aluno será capaz de analisar e aplicar os institutos de excludente de
ilicitude e culpabilidade. Também será capaz de aplicar o instituto do
concurso de pessoas e da responsabilidade penal da pessoa jurídica. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL - Noções iniciais
de Direito Penal 

Conceito, nomenclatura e ramo 
Funções do Direito Penal 
Divisões do Direito Penal 

ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL - Princípios
fundamentais do Direito Penal I 

Princípio da Reserva Legal 
Princípio da Intervenção Mínima 
Princípio da Ofensividade 
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ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL - Princípios
fundamentais do Direito Penal II 

Princípio da Materialização do Fato 
Princípio da Responsabilidade Penal Subjetiva 
Princípio da Responsabilidade Penal Individual 

ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO PENAL - Princípios
fundamentais do Direito Penal III 

Princípio da Insignificância I 
Princípio da Insignificância II 
Princípio da Insignificância III 

TEORIA DA NORMA PENAL - Norma Penal em Branco 

Homogênea 
Heterogênea 
Invertida. Permissiva 

TEORIA DA NORMA PENAL - Aplicação da Lei Penal no Tempo 

Conflito de leis penais no tempo 
Abolitio Criminis 
Tempo do Crime 

TEORIA DA NORMA PENAL - Aplicação da Lei Penal no Espaço 

Territorialidade 
Extraterritorialidade 
Lugar do Crime 

TEORIA DA NORMA PENAL - Conflito Aparente de Normas Penais 

Introdução. Princípio da Especialidade 
Princípio da Subsidiariedade. Principio da Alternatividade 
Princípio da Consunção ou Absorção 

TEORIA GERAL DO CRIME - Introdução à Teoria Geral do Crime 

Crime, delito e contravenção 
Fato Típico 
Dolo, culpa e preterdolo 

TEORIA GERAL DO CRIME - Iter Criminis 

Fases do Delito 
Consumação 
Tentativa 

TEORIA GERAL DO CRIME - Institutos correlatos à tentativa 

Tentativa Abandonada 
Arrependimento Posterior 
Crime Impossível 
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TEORIA GERAL DO CRIME - Ilicitude ou Antijuridicidade 

Estado de Necessidade 
Legítima Defesa 
Estrito Cumprimento de Dever Legal. Exercício Regular de Direito 

CULPABILIDADE, TEORIA DO ERRO E CONCURSO DE PESSOAS -
Culpabilidade 

Imputabilidade 
Embriaguez. Potencial Consciência da Ilicitude 
Exigibilidade de Conduta Diversa 

CULPABILIDADE, TEORIA DO ERRO E CONCURSO DE PESSOAS -
Teoria do Erro 

Erro de Tipo Essencial 
Erro de Tipo Acidental 
Erro de Proibição 

CULPABILIDADE, TEORIA DO ERRO E CONCURSO DE PESSOAS -
Concurso de Pessoas I 

Requisitos 
Teorias 
Autoria. Teoria do Domínio do Fato 

CULPABILIDADE, TEORIA DO ERRO E CONCURSO DE PESSOAS -
Concurso de Pessoas II 

Participação 
Concurso de pessoas nos crimes culposos 
Comunicabilidade de elementares e circunstâncias 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas Derecho Penal y Criminología 0121-0483

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: parte geral. 28.ed.
São Paulo: Saraiva, 2022

GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Curso de direito penal: parte geral.
5.ed. São Paulo: Saraiva, 2021
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NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1.
Rio de Janeiro: Forense, 2021.

Revista de Direito Penal Econômico e Compliance
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO DO TRABALHO

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 70H

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e interpretar os conceitos, princípios e elementos essenciais para o Direito Individual do Trabalho.

Competência Conhecer e aplicar as fontes e normas gerais do Direito do Trabalho. 
Conhecer e aplicar as diversas espécies de contratos de trabalho e suas
alterações. 
Conhecer e aplicar as diversas espécies de contratos de trabalho, salário e
remuneração e as causas de extinção. 
Conhecer e aplicar as diversas espécies de contratos de trabalho, a
duração e jornada de trabalho, bem como os períodos de descanso. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO E TEORIA GERAL DO DIREITO DO TRABALHO -
Evolução histórica, princípios e fontes do Direito do Trabalho.
Aplicação das Normas Trabalhistas. 

- Breve evolução histórica do Direito do Trabalho. Conceito. Divisão.
Natureza jurídica. Autonomia. Interdisciplinaridade. - Fontes do Direito do
Trabalho. - Direito Internacional do Trabalho. Convenções da OIT. -
Princípios do Direito do Trabalho: proteção, irrenunciabilidade, primazia da
realidade, continuidade da relação de emprego e outros princípios
aplicáveis ao direito do trabalho. - Normas trabalhistas no tempo. Vacatio
legis. Publicação. Revogação: força revogadora, modo de revogação e
irretroatividade. As normas trabalhistas no espaço. Aplicação territorial. 

INTRODUÇÃO E TEORIA GERAL DO DIREITO DO TRABALHO -
Relação de Trabalho e Relação de Emprego 

- Relação jurídica. Trabalho humano e o direito ao trabalho. Conceito de
relação de trabalho. - Relação de Emprego. Natureza jurídica. - Teorias
contratualistas e acontratualistas. - Trabalhador avulso. Trabalho eventual.
Trabalho autônomo. Trabalhador aprendiz. 

INTRODUÇÃO E TEORIA GERAL DO DIREITO DO TRABALHO -
Sujeitos na relação de emprego 

Este documento foi assinado digitalmente por RAFAEL LEME:40341737852.

Se impresso, para conferência acesse o site http://sada.kroton.com.br/A1.aspx e informe o código de documento: 2BBC83D65EEC458180C806942ECE46ED.



- Empregado. Conceito. Requisitos. - Empregador. Conceito. Fundamento.
Conteúdo. Poder Diretivo. Poder Regulamentar. Poder Fiscalizatório. Poder
disciplinar. - Consórcio de empregadores. - Grupo econômico. Sucessão
de empregadores. Desconsideração da Pessoa jurídica. 

CONTRATO DE TRABALHO - Contrato de Trabalho 

- Conceito. Natureza jurídica. Forma. Vícios. Defeitos. - Modalidades de
contrato de trabalho. Contrato de trabalho por prazo indeterminado e
determinado (contrato de experiência e demais previstos no art. 442 da
CLT). - Contrato sob a Lei 6.019/1974 – Trabalho Temporário. 

CONTRATO DE TRABALHO - Contrato de Trabalho e a Terceirização 

- Tercerização trabalhista. - Evolução Histórica. - Efeitos Jurídicos
(Terceirização Lícita e Ilícita). - Terceirização da Administração Pública. 

CONTRATO DE TRABALHO - Alteração. Suspensão e interrupção do
Contrato de Trabalho 

- Poder Empregatício. Jus variandi do empregador. - Espécies de
alterações: Alterações funcionais lícitas. Transferência do empregado.
Alteração de horário e de salário. - Suspensão e interrupção do contrato de
trabalho. Distinção e conceito. - Hipóteses de suspensão e interrupção do
contrato de trabalho. 

SALÁRIO E REMUNERAÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO DE
TRABALHO - Salário e Remuneração 

- Salário e remuneração. Conceitos. Características. Natureza jurídica.
Distinções. Parcelas salariais. Adicionais aos salários. Parcelas sem
natureza salarial. Classificação. - Salário por unidade de tempo. Salário por
unidade de obra. Salário-tarefa. Salário-utilidade. Caracterização. Valor da
unidade. Utilidades sem natureza salarial. - Tempo de pagamento. Local e
forma de pagamento. Garantias de proteção do salário. - Requisitos da
equiparação salarial. Equiparação por função análoga. Por equivalência.
Desvio de função. Acúmulo de função e equiparação salarial em cadeia.
Política salarial. 

SALÁRIO E REMUNERAÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO DE
TRABALHO - Causas de Extinção do contrato de trabalho 

- Terminologia e classificação. Conceito - Modalidades de dispensa.
Classificação das modalidades de extinção do trabalho. - Extinção
imotivada do contrato de trabalho por prazo determinado e indeterminado. -
Justa causa. Terminologia. Conceito. Sistemas. Tipificação. Elementos da
justa causa. - Rescisão indireta do contrato de trabalho. Critérios e
procedimentos. 

SALÁRIO E REMUNERAÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO DE
TRABALHO - Aviso Prévio e estabilidades 

- Aviso prévio. Conceito. Fundamento constitucional e legal. Natureza
jurídica. Prazo e forma do aviso prévio. Aviso prévio proporcional ao tempo
de serviço. Finalidade. Cabimento. Consequências - Estabilidades.
Denominação. Conceito. - Modalidades de Estabilidades provisórias. -
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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DURAÇÃO DO TRABALHO E PERÍODOS DE DESCANSO - Duração
do trabalho 

- Distinções relevantes. Duração. Conceito. Natureza jurídica. Elementos. -
Jornada. Conceito. Natureza jurídica. Elementos. - Horário. Conceito.
Natureza jurídica. Elementos. - Composição da jornada (tempo efetivamente
trabalhado, de deslocamento, à disposição e sobreaviso). 

DURAÇÃO DO TRABALHO E PERÍODOS DE DESCANSO - Jornada
de Trabalho. Prorrogação e Compensação. 

- Modalidades de jornada. Controle de jornada. Exceções legais. - Jornada
extraordinária: caracterização. Jornada extraordinária: prorrogações
regulares e irregulares. Compensação. - Jornadas especiais de trabalho e
suas particularidades. Categorias específicas. - Jornada noturna. Horário
noturno. Adicional noturno. Hora noturna reduzida. Prorrogação do trabalho
noturno. Horários mistos. Mudança para o turno diurno. Disposições
especiais. - Jornada noturna: trabalho urbano e trabalho rural. Turnos
ininterruptos de revezamento. Conceito. Natureza jurídica. 

DURAÇÃO DO TRABALHO E PERÍODOS DE DESCANSO - Períodos
de descanso 

- Intervalos para descanso. Denominação. Conceito e natureza jurídica.
Intervalo intrajornada. Intervalo interjornada. Descanso semanal remunerado
e feriados. - Intervalos especiais. - Classificação das férias. Período
aquisitivo. Período concessivo. Comunicação das férias. Remuneração.
Abono pecuniário. Fracionamento. Férias e extinção do contrato de
trabalho. - Férias coletivas: hipóteses legais e sistemática. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas ROMAR, Carla Teresa Martins. Direito do trabalho. (Coleção
esquematizado®). São Paulo: Saraiva Jur, 2022.

ABA Journal of Labor & Employment Law; Chicago 2156-4809

MARTINEZ, Luciano. Curso de Direito do Trabalho. 13. ed. São Paulo:
Saraiva, 2022

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de direito do trabalho. 14.ed. São
Paulo: Saraiva, 2022
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CALVO, Adriana. Manual de Direito do Trabalho. 5. ed. São Paulo: Saraiva,
2020
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 70H

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer as formas de adimplemento, extinção e inadimplemento das obrigações.

Competência Aplicar os conceitos das modalidades das obrigações e os reflexos
jurídicos do alcance, nos casos de inadimplemento da obrigação negativa. 
Parecer sobre modalidade de obrigação estudada fundamentada em
jurisprudência. 
Parecer sobre modalidade de transmissão das obrigações, fazendo
constar uma cessão de crédito ou assunção de dívida; com base em
jurisprudência. 
Parecer sobre adimplemento e extinção das obrigações baseada em
jurisprudência. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES - Introdução ao
Direito das Obrigações I 

Conceito. Características. Relações com outros ramos do Direito Civil. 
Elementos constitutivos. 
Fontes. 

INTRODUÇÃO AO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES - Das Obrigações de
Dar Coisa Certa à Transferência de domínio 

Das obrigações de dar coisa certa. 
Impossibilidade de entrega de coisa diversa, ainda que mais valiosa. 
Transferência de domínio. 

INTRODUÇÃO AO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES - Da Obrigação de
Entregar às Obrigações Pecuniárias 

Obrigação de entregar. 
Obrigação de Restituir. 
Obrigações pecuniárias. 
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INTRODUÇÃO AO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES - Das Obrigações de
Fazer e Não Fazer 

Das obrigações de fazer. Conceito. Espécies. Inadimplemento. 
Das obrigações de não fazer. Noção e alcance. Inadimplemento da
obrigação negativa. 
Das obrigações cumulativas e alternativas. Conceito. Direito de Escolha. 

DAS MODALIDADES E TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES - Das
Obrigações Divisíveis às Obrigações Civis e naturais 

Obrigações Divisíveis e Indivisíveis. Conceitos. 
Espécies. Efeitos. Perda da Indivisibilidade. 
Obrigações Civis e Naturais. Distinção. Conceito. Natureza jurídica e
efeitos. 

DAS MODALIDADES E TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES - Das
Obrigações Solidárias 

Conceitos, características, natureza jurídica. 
Solidariedade e Indivisibilidade. 
Princípios. Solidariedade Ativa. Solidariedade passiva. 

DAS MODALIDADES E TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES - Das
Obrigações de meio às Obrigações Puras e Simples 

Obrigações de meio, de resultado e de garantia. 
Obrigações de execução contínua, instantânea, diferida e continuada. 
Obrigações Puras e Simples. 

DAS MODALIDADES E TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES - Das
Obrigações Condicionais, Termo, Modais, Líquidas e Principais 

Das Obrigações condicionais. 
Das Obrigações a termo. Das Obrigações modais ou com encargo. 
Obrigações líquidas e ilíquidas. Principais e acessórias. 

DO ADIMPLEMENTO, EXTINÇÃO E TRANSMISSÃO DAS
OBRIGAÇÕES - Adimplemento e Extinção das obrigações 

Noções e espécies de pagamento. Natureza jurídica. Requisitos de
validade. 
Objeto do Pagamento. Prova do Pagamento. Lugar do pagamento. Tempo
do pagamento. 
Do pagamento de quem deve pagar. Do pagamento a quem deve pagar. 

DO ADIMPLEMENTO, EXTINÇÃO E TRANSMISSÃO DAS
OBRIGAÇÕES - Dos pagamentos em consignação à dação em
pagamento 

Dos pagamentos especiais. Pagamentos em consignação. 
Do pagamento com sub-rogação. 
Da imputação em pagamento. Da dação em pagamento. 

DO ADIMPLEMENTO, EXTINÇÃO E TRANSMISSÃO DAS
OBRIGAÇÕES - Da Novação à Remissão das Obrigações 
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Novação. 
Compensação. 
Confusão e Remissão. 

DO ADIMPLEMENTO, EXTINÇÃO E TRANSMISSÃO DAS
OBRIGAÇÕES - Transmissão das Obrigações 

Cessão de crédito. Conceito. Requisitos. Espécies. Formas. 
Notificação do Devedor. Responsabilidade do Cedente. Conceito de
Assunção de dívida. 
Assunção de dívida. Características e pressupostos. Institutos afins.
Espécies. Efeitos. 

INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL
- Inadimplemento das Obrigações 

Regular cumprimento, resilição, resolução, distrato, exceção do contrato
não cumprido. 
Espécies de inadimplemento. 
Perdas e danos. 

INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL
- Dos vícios aos juros nas obrigações 

Vícios redibitórios. 
Evicção. 
Juros, cláusula penal, arras ou sinal. 

INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL
- Da Responsabilidade Civil 

Acepções de responsabilidade. Distinção entre obrigação e
responsabilidade. Panorama histórico. 
Fundamentos. Culpa e responsabilidade. Imputabilidade e
responsabilidade. 
Espécies. Pressupostos da Responsabilidade Civil. 

INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE CIVIL
- Dos Elementos da Responsabilidade Civil 

Elementos caracterizadores da Responsabilidade Civil. 
Dano. Agente. 
Ato ilícito. Nexo de Causalidade. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas GAGLIANO, Pablo Stolze.; FILHO, Rodolfo Pamplona. Novo Curso de
Direito Civil - Obrigações. Vol. 2. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2022
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Lex Humana. 2175-0947

LÔBO, Paulo. Direito civil: obrigações, vol. 2. 10.ed. São Paulo: Saraiva,
2022

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil: Teoria Geral
das Obrigações. v.II. Rio de Janeiro: Forense, 2022.
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO CIVIL - CONTRATOS

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 70H

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Possibilitar Aos Acadêmicos Conhecer As Várias Formas de Contratos Legalmente Definidas Nas Relações
Particulares, Bem Como, Seus Fundamentos, Efeitos e Validade.

Competência x 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AOS CONTRATOS E CLASSIFICAÇÃO - Seção 1 

De Execução Imediata, Diferida ou Sucessiva Personalissimo e Impessoais

INTRODUÇÃO AOS CONTRATOS E CLASSIFICAÇÃO - Seção 2 

Autonomia da Vontade Supremacia da Ordem Pública 

INTRODUÇÃO AOS CONTRATOS E CLASSIFICAÇÃO - Seção 3 

Principais ou Acessóriosparitários ou de Adesão 

INTRODUÇÃO AOS CONTRATOS E CLASSIFICAÇÃO - Seção 4 

Conceito e Requisitos 
Consensualismo Obrigatoriedade da Convenção Relatividade Dos Efeitos
do Contrato 
Reais ou Consensuais Solenes ou Não Solenes 
Típicos e Atípicos 
Unilaterais ou Bilaterais Oneroso ou Gratuitos Aleatório ou Cumulativos 

ELEMENTOS DO CONTRATO, EFEITOS, CONTRATOS ALEATÓRIOS
E INTERPRETAÇÃO - Seção 1 

Conceito Contrato Acidentalmente Aleatórios: Venda de Cosias Futuras
Venda de Coisas Existente, Mas Expostas A Risco. 
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ELEMENTOS DO CONTRATO, EFEITOS, CONTRATOS ALEATÓRIOS
E INTERPRETAÇÃO - Seção 2 

Contrato Com Pessoa A Declarar 

ELEMENTOS DO CONTRATO, EFEITOS, CONTRATOS ALEATÓRIOS
E INTERPRETAÇÃO - Seção 3 

Conceito e Extensão: Caráter Objetivo e Subjetivo 

ELEMENTOS DO CONTRATO, EFEITOS, CONTRATOS ALEATÓRIOS
E INTERPRETAÇÃO - Seção 4 

Contrato Preliminar: Conceito Caracteristicas Requisitos. 
Critérios Práticos Para Interpretação Dos Contratos 
Efeitos Princípios Básicos Outras Regras Esparsas 
Função Social do Contrato 
Interpretação Dos Contratos de Adesão. 
Interpretação Dos Contratos no Código de Defesa do Consumidor 
Obrigações Personalíssimas Não Personalíssimas Contratos Que Criam
Deveres ou Direitos Para Terceiros 
Promessa Pelo Fato de Terceiro Estipulação Em Favor de Terceiro 
Requisitos: Subjetivos Objetivos Formais. 

VÍCIOS REDIBITÓRIOS, EVICÇÃO, EXTINÇÃO DO CONTRATO E
CONTRATOS EM ESPÉCIE - Seção 1 

Compra e Venda Troca e Permuta Contrato Estimatório Doação
Empréstimo: Comodato, Mútuo Locação Depósito Prestação de Serviço
Empreitada. 

VÍCIOS REDIBITÓRIOS, EVICÇÃO, EXTINÇÃO DO CONTRATO E
CONTRATOS EM ESPÉCIE - Seção 2 

Conceito Requisitos, Partes na Relação de Evicção Classiifcação 

VÍCIOS REDIBITÓRIOS, EVICÇÃO, EXTINÇÃO DO CONTRATO E
CONTRATOS EM ESPÉCIE - Seção 3 

Ações Edilícias: Ação Redibitória Ação Quanti Minoris ou Estimatória. 

VÍCIOS REDIBITÓRIOS, EVICÇÃO, EXTINÇÃO DO CONTRATO E
CONTRATOS EM ESPÉCIE - Seção 4 

Conceito Fundamento Jurídico Distinções 
Defesas do Réu Prazos no Código Civil Prazos no Código de Defesa do
Consumidor 
Formas de Extinção Resolução. 
Hipótese de Boa e de Má-Fé 
Responsabilidade Pela Evicção (Direito do Evicto) Deterioração ou
Benfeitorias Realizada no Objeto. 

FORMAÇÃO DOS CONTRATOS - Seção 1 

Aceitação 
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FORMAÇÃO DOS CONTRATOS - Seção 2 

Lugar de Celebração do Contrato 

FORMAÇÃO DOS CONTRATOS - Seção 3 

Manifestação da Vontade 

FORMAÇÃO DOS CONTRATOS - Seção 4 

Momento de Conclusão do Contrato 
Negociações Preliminares 
Proposta 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas GONÇALVES, C. R. Direito Civil Brasileiro: Contratos e Atos unilaterias. -
Vol.3. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2022

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de
direito civil: contratos. - Vol.4. 5.ed. São Paulo: Saraiva, 2022

Lex Humana. 2175-0947

LÔBO, Paulo. Direito Civil: Contratos, vol. 3. 8.ed. São Paulo: Saraiva, 2022

GONÇALVES, C. R.; LENZA, P. Direito Civil 2. Esquematizado: contratos
em espécie direito das coisas. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2022
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO ADMINISTRATIVO - REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 6

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar conceitos, princípios, características e modalidades dos bens e serviços públicos.

Competência Recurso administrativo em procedimento licitatório 
Elaboração de parecer sobre concessão de serviços públicos. 
Recurso administrativo em procedimento licitatório 
Elaboração de parecer sobre concessão de serviços públicos. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO - SEÇÃO 1.1 

Funções do Estado (conceito, critérios, espécies - função política ou de
governo) Direito Administrativo (conceito, abrangência, origem, bases
ideológicas) Regime Jurídico Administrativo (conceito, direito subjetivo
público, interesses primários e secundários do Estado) Conteúdo do
regime jurídico administrativo: supremacia do interesse público sobre o
privado, indisponibilidade, pela Administração dos interesses públicos.
Valor metodológico da noção de regime jurídico administrativo 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO - Seção 1.2 

Princípios constitucionais administrativos Princípios expressos
administrativos Princípios implícitos administrativos Restrições
excepcionais ao princípio da legalidade 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO - Seção 1.3 

Organização administrativa: órgãos (classificação) e competências
públicas Processo administrativo (introdução): pedido de reconsideração,
recurso hierárquico, reclamação administrativa, representação e denúncia.
Centralização e descentralização administrativa (desconcentração, poder
hierárquico, descentralização e desconcentração, controle administrativo)
Organização Administrativa da União: administração direta e indireta. 
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ATOS E PODERES ADMINISTRATIVOS - SEÇÃO 2.1 

Autarquias (conceito, regime jurídico, autarquias especiais ou sob regime
especial, agências reguladoras e executivas) Fundações públicas
(conceito, natureza) Empresas públicas e sociedades de economia mista
(conceito, natureza, critérios, regime jurídico, relações internas, com a
pessoa que as criou e terceiros) Contratos de gestão e termos de
parcerias: Organizações Sociais e Organizações da sociedade civil de
interesse público. 

ATOS E PODERES ADMINISTRATIVOS - Seção 2.2 

Introdução, conceito, atos e fatos jurídicos. Atos da administração e atos
administrativos. Perfeição, validade e eficácia. Requisitos e elementos do
ato administrativo. Pressupostos do ato administrativo: pressupostos de
existência e de validade (sujeito, motivo, motivação, requisitos
procedimentais, finalidade, teoria do desvio do poder, causa, formalização).
Silêncio no ato administrativo. Atributos dos atos administrativos.
Classificação dos atos administrativos (natureza da atividade, estrutura do
ato, destinatários do ato, grau de liberdade da administração quanto à sua
prática, função da vontade administrativa, efeitos, resultado sobre a esfera
jurídica dos administrados, situação de terceiros, composição da vontade
produtora do ato, natureza das situações jurídicas que criam, posição
jurídica da administração) Vinculação e discricionariedade. Atos
administrativos em espécie. Procedimento ou processo administrativo.
Revogação. Coisa julgada administrativa. Invalidade dos atos
administrativos. Regime Jurídico dos atos inexistentes, nulos e anuláveis:
comparação. Diferenças entre revogação e invalidação. 

ATOS E PODERES ADMINISTRATIVOS - Seção 2.3 

Poder de polícia: introdução, noções em sentido amplo e estrito,
fundamento, supremacia geral e especial, especificidades. Polícia
administrativa e polícia judiciária. Polícia geral e polícia especial.
Delegação de atos de polícia administrativa. Executoriedade. Princípio da
proporcionalidade. Setores da polícia administrativa. Princípios das
sanções administrativas e infrações. Classificação das sanções. Multas.
Dever de sancionar. 

LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - SEÇÃO 3.1 

Conceitos e finalidades. Normas gerais de licitações e contratos.
Obrigação de licitar, pressupostos. Objeto licitável, dispensa e
inexigibilidade de licitação. Modalidades da licitação, prazos e formas de
publicidade. Comparação entre concorrência, tomada de preços e convite.
Pregão e consulta (procedimentos). Registros cadastrais. Registro de
preços. Comissões de licitação. Licitações de grande vulto e de grande
complexidade técnica. Alienação de bens. Licitações internas e licitações
internacionais. 

LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - Seção 3.2 

Etapas interna e externa da licitação. Requisitos, vedações. Fases da
licitação. Edital. Habilitação. Fases da licitação. Julgamento. Homologação
e Adjudicação. Financiamento internacional. Recurso administrativos.
Crimes. Licitação e Mandado de Segurança. Consequências da licitação. 
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LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - Seção 3.3 

Introdução, direito francês, doutrina brasileira. Conceito, características.
Contrato administrativo: doutrina brasileira: alteração e extinção unilateral e
bilateral do contrato. Exceção do contrato não cumprido. Prazo e
prorrogação dos contratos. Formalidade e eficácia dos contratos
administrativos. Pagamento nos contratos administrativos. Correção
monetária, reajuste e recomposição dos preços no Direito Positivo
(imprevisão, fato do príncipe e sujeições imprevistas). Sanções
administrativas e penais por ocasião dos contratos administrativos.
Equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo (âmbito de
proteção, dever de boa-fé). Cláusula rebus sic standibus. A teoria da
imprevisão. Cláusulas de reajustes de preços. Reajustes e índices oficiais.
Obrigações do Estado e contratos inválidos ou inexistentes. Os quase-
contratos e o enriquecimento sem causa. Convênios e consórcios públicos.
Parcerias público-privadas. 

BENS PÚBLICOS E SERVIÇOS PÚBLICOS - SEÇÃO 4.1 

Conceito. Bens com relação à sua destinação. Afetação e desafetação de
bens públicos. Regime jurídico dos bens públicos. Os bens quanto à sua
natureza física (bens do domínio hídrico, bens do domínio terrestre, domínio
do solo e do subsolo. Formas de aquisição e alienação dos bens públicos.
Formas de utilização dos bens de uso comum. Utilização dos bens de uso
especial. Utilização dos bens dominicais. Desapropriação (conceitos,
fundamentos, requisitos, competência legislativa de execução, objeto,
beneficiários, fases). 

BENS PÚBLICOS E SERVIÇOS PÚBLICOS - Seção 4.2 

Declaração de utilidade pública, imissão provisória de posse, indenização:
correção monetária, juros, honorários advocatícios. Desapropriação:
espécies - direta, indireta, por zona, retrocessão, requisição e servidão
administrativa. Conceito e noções gerais. Concessão e permissão de
serviço público na Constituição brasileira e as leis editadas. Natureza
jurídica da concessão de serviços públicos e suas consequências Forma e
condições de outorga do serviço de concessão. 

BENS PÚBLICOS E SERVIÇOS PÚBLICOS - Seção 4.3 

Licitação das concessões, contrato. Transferência da concessão. O prazo
nas concessões; hipóteses de prorrogação. Tarifas. Equilíbrio econômico-
financeiro na concessão de serviço ou obra pública. Poderes da
concedente. Direitos do concessionário. Formas de extinção da concessão
e seus efeitos. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas COUTO, Reinaldo; CAPAGIO, Álvaro do C. Nova Lei de Licitações e
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO CIVIL - COISAS

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 6

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar conhecimentos sobre os direitos reais sobre coisas alheias e os direitos reais de garantia, em
especial o penhor e a hipoteca.

Competência Aplicar conceitos e legislação sobre coisas e posse, compreendendo suas
características. Estudo de jurisprudência sobre posse. 
Aplicar conceitos e legislação sobre propriedade e direito de vizinhança,
compreendendo suas características. Estudo de jurisprudência sobre direito
de vizinhança. 
Elaboração de minuta de contrato de promessa de compra e venda de bem
imóvel. 
Parecer sobre os direitos reais de garantia que permanecem em uso no
Direito Brasileiro, indicando as garantias legais que independem de
convenção entre as partes e ao 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AO DIREITO DAS COISAS E POSSE - Direito das
coisas e direitos reais 

Aquisição.Figuras híbridas ou intermediárias 
Características, objeto, natureza jurídica 
Conceito, evolução histórica, conteúdo. 
Distinções do direito patrimonial obrigacional, teorias 

INTRODUÇÃO AO DIREITO DAS COISAS E POSSE - Posse - I 

Características 
Classificação 
Efeitos sobre posse 
Posse e detenção. As teorias da posse. 

INTRODUÇÃO AO DIREITO DAS COISAS E POSSE - Posse - II 

Este documento foi assinado digitalmente por RAFAEL LEME:40341737852.

Se impresso, para conferência acesse o site http://sada.kroton.com.br/A1.aspx e informe o código de documento: 2BBC83D65EEC458180C806942ECE46ED.



Conservação 
Das Ações de Manutenção e da Reintegração de posse 
Extinção 
Tutela 

PROPRIEDADE, DIREITOS DE VIZINHANÇA E CONDOMÍNIO -
Propriedade 

Conservação e perda. 
Espécies, extensão. 
Funções, aquisição, título hábil à aquisição de bens imóveis. 
Histórico, conceito, características. 

PROPRIEDADE, DIREITOS DE VIZINHANÇA E CONDOMÍNIO - Direitos
de Vizinhança 

Direito de construir 
Exercício abusivo, árvores limítrofes, passagem forçada. 
Limites entre prédios. Direito de Tapagem. 
Passagem de cabos e tubulações. Das águas. 

PROPRIEDADE, DIREITOS DE VIZINHANÇA E CONDOMÍNIO -
Condomínio 

Direitos e deveres dos condöminos. 
Do condomínio necessário. 
Do condomínio voluntário. Conceitos e espécies. 
Extinção do condomínio voluntário. Administração. 

CONDOMÍNIO E DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS -
Condomínio Edilício 

Administração. Extinção. 
Direitos e deveres dos condôminos. 
Do condomínio edilício. Considerações iniciais. Natureza jurídica. Instituição
e constituição do condomínio. 
Estrutura interna do condomínio edilício. 

CONDOMÍNIO E DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS - Direitos
reais e coisas alheias - I 

Introdução aos Direitos Reais. Da superfície. 
Modalidades de usufutruto. Deveres do usufrutuário. Extinção. Analogias
com fideicomisso, enfiteuse e locação. 
Servidões. Características. Classificação. Modos de Constituição.
Regulamentação. Ações. Extinção. 
Usufruto. Conceito. Características. Modos de constituição. Objeto.
Espécies. 

CONDOMÍNIO E DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS - Direitos
reais e coisas alheias - II 

Concessão de direito real de uso, concessão de uso especial para fins de
moradia 
Direito do Promitente comprador. Conceitos e características. A promessa
de Compra e Venda. 
Habitação. Conceito. Regulamentação legal. 
Uso. Conceitos e características. Objeto. Necessidades pessoais e da
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família. Extinção. 

DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS E AQUISIÇÃO - Dos
Direitos Reais de Garantia 

Conceitos e Características. 
Efeitos sobre direitos reais de garantia 
Requisitos dos Direitos reais de garantia. 
Vencimento antecipado da dívida. Garantia real outorgada por terceiro.
Cláusula comissória. Responsabilidade do devedor pelo remanescente da
dívida. 

DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS E AQUISIÇÃO - Penhor 

Direitos e obrigações do credor pignoratício. 
Direitos e obrigações do devedor pignoratício. 
Espécies de Penhor. Extinção de penhor. 
Penhor. Conceito. Características. Objeto. Forma. 

DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS E AQUISIÇÃO - Hipoteca 

Conceitos. Características. Requisitos Jurídicos. 
Efeitos da hipoteca. Direito de remição. Perempção da hipoteca. 
Espécies de hipoteca. Pluralidade de hipotecas. 
Prefixação do valor do imóvel hipotecado. Hipoteca e falëncia. Cédula
hipotecária. Execuçào da dívida hipotecária. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas LÔBO, Paulo. Direito civil: coisas, vol. 4. 7.ed. São Paulo: Saraiva, 2022

GAGLIANO, Pablo S.; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito
Civil - Direitos Reais - Vol. 5. São Paulo: Saraiva, 2022

Lex Humana 2175-0947?

TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das coisas. 14.ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2022

Revista de Direito Civil Contemporâneo
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 7

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer o processo de conhecimento, princípios da fase recursal, recursos e execução trabalhista.

Competência Aplicar os conceitos, fontes, classificação, princípios do Direito Processual
do Trabalho e a organização da Justiça do Trabalho. Produto: Análise de
caso prático para que se identifique as hipóteses de preclusão. 
Aplicar e interpretar as noções de competência e suas espécies de
jurisdição, autocomposição, autotutela, mediação e arbitragem. Produto:
Estudo de caso envolvendo a prorrogação da competência em razão do
lugar de acordo com a jurisprudência majoritária e os princípios do Direito
Processual do Trabalho. 
Interpretar e aplicar os conceitos de atos processuais, comunicação
processual, partes e procuradores, petição inicial e audiências. Produto:
Elaboração de parecer sobre o jus postulandi na Justiça do Trabalho. 
Interpretar e aplicar os ritos sumário, sumaríssimo e ordinário. Aplicar os
princípios da fase recursal, os recursos trabalhistas em espécie e as
espécies de execução trabalhista. Produto: dos pressupostos processuais
de Recurso de Revista para que verifique se houve prequestionamento. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

TEORIA GERAL DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO -
Evolução histórica e Fontes do Direito Processual do Trabalho 

- História e Evolução do Direito Processual do Trabalho. - Conceito.
Relação com outros ramos da Ciência Jurídica. - Fontes. - Classificação. 

TEORIA GERAL DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO -
Princípios do Direito Processual do Trabalho 

- Princípios do Direito Processual. - Princípios Peculiares ao Direito
Processual do Trabalho. - Princípios Comuns ao Direito Processual Civil e
Direito Processual do Trabalho. - O caráter subsidiário do Direito
Processual Civil no Processo Trabalhista. 
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TEORIA GERAL DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO -
Organização da Justiça do Trabalho 

- Organização da Justiça do Trabalho. Constituição Federal e a Estrutura do
Direito do Trabalho. - TST. TRF`s. Varas do Trabalho. - Órgãos auxiliares
da Justiça do Trabalho. - Ministério Público do Trabalho. 

JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO -
Jurisdição Trabalhista 

- Competência e Jurisdição. Conceito e Distinções. - Princípios da
Jurisdição - Características da jurisdição - Acesso à Jurisdição Trabalhista
e sistema de acesso individual, coletivo e metaindividual à justiça. 

JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO -
Competência da Justiça do Trabalho 

- Competência Normativa. Ações Oriundas das Relações de Emprego e
trabalho. - Competência em Razão da Pessoa. Competência em Razão da
Função. Competência em Razão do Lugar. - Foro de Eleição. Conflitos de
competência. - Competência Absoluta e Relativa: distinção e efeitos.
Modificações da Competência. 

JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO -
Formas de solução dos conflitos na Justiça do Trabalho 

- Arbitragem. Autocomposição. Autotutela. - Comissão de Conciliação
Prévia. - Heterocomposição. - Mediação. Negociação Coletiva. 

DOS ATOS PROCESSUAIS, PRAZOS E AUDIÊNCIAS NO DIREITO
PROCESSUAL DO TRABALHO - Atos, Termos, Prazos e Nulidades
Processuais 

- Atos Processuais, Comunicação do Atos Processuais: notificação e
citação. - Termos Processuais. - Prazos Processuais. Principais prazos na
Justiça do trabalho. Contagem dos prazos. - Nulidades Processuais.
Conceitos e vícios da nulidade no Direito Processual do Trabalho. 

DOS ATOS PROCESSUAIS, PRAZOS E AUDIÊNCIAS NO DIREITO
PROCESSUAL DO TRABALHO - Ação Trabalhista. Partes e
Procuradores 

- Elementos da Ação, condição das ações, pressupostos de validade do
processo. Petição Inicial. - Resposta do Réu: contestação. Renovação.
Execução. Exceções. - Partes e Procuradores. Capacidade de ser parte.
Jus postulandi. - Representação por advogado. Honorários advocatícios. 

DOS ATOS PROCESSUAIS, PRAZOS E AUDIÊNCIAS NO DIREITO
PROCESSUAL DO TRABALHO - Audiência Trabalhista 

- Presença do Juiz e Servidores das Audiências. - Audiência Inicial,
Instrução e Julgamento. - Comparecimento das Partes, Preposto,
testemunhas e provas. - Arquivamento, Revelia e Confissão. 

RITO PROCESSUAL E RECURSOS TRABALHISTAS - Processo e
Procedimento 
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- Distinção entre processo e procedimento. - Rito sumário. Sumaríssimo.
Ordinário. - Procedimentos especiais - Despesas processuais. Pagamento
de custas 

RITO PROCESSUAL E RECURSOS TRABALHISTAS - Teoria Geral
dos Recursos Trabalhistas 

- Conceito e natureza jurídica dos recursos trabalhistas. - Princípios
recursais. Objetivos e subjetivos. - Pressupostos de admissibilidade
recursal. Depósito recursal. - Efeito recursal. Remessa necessária. - Prazos
recursais. - Contrarrazões. 

RITO PROCESSUAL E RECURSOS TRABALHISTAS - Recursos em
Espécie e Execução Trabalhista 

- Recurso Ordinário, Revista, Embargos de Declaração. Embargos ao TST,
Agravo de Instrumento. Recurso Adesivo. - Agravo de Petição. Embargos a
Execução. Embargos de terceiro. - Execução e cumprimento de Sentença
Trabalhista. - Execução provisória. Penhora. Embargos a penhora. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas SANDES, Fagner. Direito do Trabalho e Processo do Trabalho. São Paulo:
Saraiva Jur, 2020.

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Curso de Direito Processual do Trabalho.
20. ed. São Paulo: Saraiva, 2022

ROMAR, Carla Teresa Martins. Direito processual do trabalho. (Coleção
esquematizado®). São Paulo: Saraiva Jur, 2022.

ABA Journal of Labor & Employment Law; Chicago 2156-4809

BASILE, César Reinaldo Offa. Sinopses Jurídicas v 31 - processo do
trabalho. São Paulo: Saraiva Jur, 2019.
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina TEORIA GERAL DA EMPRESA

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 6

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer, aplicar e interpretar conceitos, institutos e caracteristicas sobre a reorganização societária e as
modalidades de dissolução da sociedade

Competência Parecer sobre atividade empresarial 
Produto: Estatuto social de Sociedade Anônima 
Petição de dissolução de sociedade 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AO DIREITO EMPRESARIAL E A ATIVIDADE
EMPRESÁRIA - Direito Empresarial: conceitos introdutórios 

A origem e evolução do Direito Empresarial. Teoria da Empresa.
Atividades empresariais e não empresariais. 

INTRODUÇÃO AO DIREITO EMPRESARIAL E A ATIVIDADE
EMPRESÁRIA - Fontes e Princípios do Direito Empresarial 

As fontes do Direito Empresarial. Princípios Gerais do Direito Empresarial. 
O Estabelecimento empresarial. Nome Empresarial. Registro do Comércio.
Livros comerciais 

INTRODUÇÃO AO DIREITO EMPRESARIAL E A ATIVIDADE
EMPRESÁRIA - Concorrência desleal 

A importância da propriedade Industrial para a empresa: questões
relacionadas à concorrência desleal e à marca 

TEORIA GERAL DO DIREITO SOCIETÁRIO - Sociedade Empresária 

Conceito de sociedade empresária. Personalização e Classificação das
sociedade empresárias 
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TEORIA GERAL DO DIREITO SOCIETÁRIO - Direito Empresarial:
Sociedade comum, desconsideração da personalidade jurídica 

Sociedade comum. Desconsideração da personalidade jurídica 

TEORIA GERAL DO DIREITO SOCIETÁRIO - Constituição da Empresa

Constituição das sociedades empresariais. Espécies 

TEORIA GERAL DO DIREITO SOCIETÁRIO - Tipos Societários 

Sociedade em conta de participação. Sociedade simples. Sociedade
cooperativa. Sociedade em nome coletivo. Sociedade em comandita
simples. Sociedade em comandita por ações 

SOCIEDADES EM ESPÉCIE - Sociedade Limitada 

Sociedade Limitada. Empresa individual de Responsabilidade Limitada
(EIRELI) 

SOCIEDADES EM ESPÉCIE - Sociedade Anônima: constituição 

Sociedade anônima: Noções gerais, constituição e capital social. 

SOCIEDADES EM ESPÉCIE - Ações 

Valores Mobiliários: Ações, partes beneficiárias, debêntures e bônus de
subscrição 

SOCIEDADES EM ESPÉCIE - Administração de Sociedade Anônima 

Sociedade Anônima: Poder de controle, órgãos, administração, lucros e
dividendos 

REORGANIZAÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - Mecanismos de
Reorganização Societária: Parte I 

Mecanismos de Reorganização Societária: introdução e transformação 

REORGANIZAÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - Mecanismos de
Reorganização Societária: Parte II 

Incorporação, fusão e cisão. Sociedades coligadas: controladas e
controladoras 

REORGANIZAÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - Dissolução
societária Parte I 

Dissolução parcial e total e suas características 

REORGANIZAÇÃO E DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - Dissolução
societária Parte II 
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Fases da dissolução 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas TOMAZETTE, Marlon. Curso de direito empresarial: teoria geral e direito
societário. V. 1. São Paulo: Saraiva, 2023

NEGRÃO, Ricardo. Curso de direito comercial e de empresa: teoria geral
da empresa e direito societário. V. 1. São Paulo: Saraiva, 2022

Revista dos Tribunais ISSN 2764-5347

SACRAMONE, Marcelo Barbosa. Manual de direito empresarial. São
Paulo: Saraiva, 2023

MAMEDE, Gladston. Manual de direito empresarial. São Paulo: Atlas, 2023
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina ESTÁGIO SUPERVISIONADO I

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 90H

Série - Turma 7

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer, identificar e aplicar as petições mais utilizadas no Processo Civil.

Competência Petição inicial ou intermediária no Processo Civil 
Termos de Conciliação, mediação e arbitragem 
Petições inicial e recursal de alimentos 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

INTRODUÇÃO AO DIREITO PROCESSUAL CIVIL - SEÇÃO 1.1 

Redação Jurídica 
Lógica estrutural de petições. 
Meios alternativos de solução de conflito e seu uso 
Procuração e Substabelecimento. 
Contrato de honorários. 
Declaração de pobreza e requerimento de justiça gratuita. 
Notificação extrajudicial 
Petição Inicial indenização por danos materiais 
Petição Inicial indenização por danos morais. 
Termos e acordos de mediação. 
Termos e acordos de conciliação e arbitragem. 
Petição Inicial com tutelas provisórias 

PETIÇÃO INICIAL E INTERMEDIÁRIA NO PROCESSO CIVIL - SEÇÃO
2.1 

Petição Cominatória. 
Petição Inicial com pedidos alternativos e sucessivos 
Petição arrolando testemunhas. 
Petição de Juntada. 
Defesas do réu I - reconvenção 
Defesas do réu II - exceções 
Defesas do réu III - contestação 
Impugnação ao valor da causa. 
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Intervenção de terceiros I - Assistência. 
Intervenção de terceiros II - Denunciação da Lide; Chamamento ao
processo. 
Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica. 
Amicus Curiae. 

RECURSOS NO PROCESSO CIVIL - SEÇÃO 3.1 

Apelação; 
Contrarrazões de Apelação; 
Embargos declaratórios; 
Contrarrazões aos embargos declaratórios; 
Embargos infringentes; 
Contrarrazões aos embargos infringentes; 
Agravo de Instrumento; 
Contrarrazões de Agravo de Instrumento; 
Agravos internos; 
Contrarrazões ao agravo interno; 
Recurso Especial e contrarrazões; 
Recurso Extraordinário e contrarrazões. 

PETIÇÕES DIVERSAS MAIS UTILIZADAS NO PROCESSO CIVIL -
SEÇÃO 4.1 

Execução de título executivo; 
Execução de obrigação de fazer ou não fazer; 
Ação Monitória; 
Petição inicial com tutela cautelar; 
Petição inicial de tutela de evidência; 
Petição inicial de Busca e Apreensão; 
Petição Inicial de ação de despejo. 
Ação de manutenção de posse e reintegração. 
Petição inicial de reconhecimento e dissolução de união estável c/c
regulamentação de guardas e visitas. 
Petição inicial de ação de alimentos. 
Execução de alimentos. 
Petição inicial de inventário e partilha 

Este documento foi assinado digitalmente por RAFAEL LEME:40341737852.

Se impresso, para conferência acesse o site http://sada.kroton.com.br/A1.aspx e informe o código de documento: 2BBC83D65EEC458180C806942ECE46ED.



Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 7

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer, identificar e aplicar conceitos, características e legislação sobre a responsabilidade civil do vício no
produto ou serviço, bem como as respectivas hipóteses de extinção, consequencias e garantias.

Competência Parecer sobre prática abusiva e interpretação de contratos no direito do
consumidor 
Elaboração de petição de indenização por dano material e moral no
Consumidor 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO - Introdução às relações
de consumo 

A evolução e fundamentos do direito do Consumidor 
Aspectos Constitucionais da proteção ao consumidor 
Direito do Consumidor no Brasil 
O direito do consumidor como direito fundamental 

EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO - A relação jurídica de
Consumo 

A definição jurídica de consumidor 
A definição jurídica de fornecedor 
Definição jurídica de serviço. O serviço público como relação de consumo.
Critério de remuneração econômica 
O objeto da relação jurídica de consumo. Definição jurídica de Produto 

EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO - Direitos e Princípios 

Os direitos básicos do consumidor - I 
Os direitos básicos do consumidor - II 
Os princípios Gerais do Direito do consumidor 
Princípios constitucionais e processuais aplicáveis às relações de consumo
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CONTRATO DE CONSUMO - Formulação do contrato de consumo,
Oferta e Publicidade 

A nova teoria contratual e o direito do consumidor. A formação do contrato
de consumo. 
Formas de oferta. Efeitos do descumprimento da oferta pelo fornecedor 
O regime jurídico da Publicidade. Conceito. Oferta. Publicidade 
Publicidade enganosa. Publicidade abusiva 

CONTRATO DE CONSUMO - Execução do contrato de consumo 

A força executiva dos contratos de consumo 
Banco de dados. Procedimentos, prazos; negativação indevida;
indenização 
Proteção do consumidor contra práticas abusivas 
Proteção do consumidor e cobrança de dívidas. Banco de dados e
cadastro de consumidores. Noções introdutórias 

CONTRATO DE CONSUMO - Algumas espécies de contratos de
consumo 

Compra e venda de consumo. Contratos imobiliários 
Contratos bancários. Contratos de seguro 
Contratos de assistência e seguro de saúde 
Contratos de Serviço de Telecomunicação 

PRÁTICAS ABUSIVAS, EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSUMO E
RESPONSABILIDADE - Cláusulas abusivas nos contratos de
consumo. 

Eficácia da proteção do consumidor contra cláusulas abusivas 
Natureza jurídica. 
Principais espécies de cláusulas abusivas - I 
Principais espécies de cláusulas abusivas - II 

PRÁTICAS ABUSIVAS, EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSUMO E
RESPONSABILIDADE - Extinção do contrato de Consumo 

Adimplemento contratual 
Direito de Arrependimento do consumidor. As inovações legislativas 
Extinção do contrato e eficácia pós-contratual 
Inadimplemento contratual 

PRÁTICAS ABUSIVAS, EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSUMO E
RESPONSABILIDADE - Responsabilidade civil pelo fato do produto e
do serviço - I 

Dano 
Definição. Critérios de identificação 
Nexo de causalidade 
Requisitos. Conduta. Defeito 

RESPONSABILIDADE CIVIL NOS CONTRATOS DE CONSUMO -
Responsabilidade civil pelo fato do produto e do serviço - II 

Excludentes de responsabilidade 
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Responsabilidade de profissionais liberais pelo fato do serviço. Prazo
prescricional 
Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço na internet 
Risco de desenvolvimento. Solidariedade da cadeia de fornecimento 

RESPONSABILIDADE CIVIL NOS CONTRATOS DE CONSUMO -
Responsabilidade pelo vício do produto ou do serviço 

Definição. Requisitos 
Eficácia da responsabilidade por vício do produto I 
Eficácia da responsabilidade por vício do produto II 
Solidariedade da cadeia de fornecimento 

RESPONSABILIDADE CIVIL NOS CONTRATOS DE CONSUMO -
Consequências decorrentes da responsabilidade pelo vício do
produto ou do serviço 

Eficácia da responsabilidade por vício do serviço 
Extensão da responsabilidade patrimonial do fornecedor 
Garantia legal e garantia contratual. Recall 
Prazo para o exercício do direito de reclamar por vícios 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina ESTÁGIO SUPERVISIONADO II

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 90H

Série - Turma 8

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar conceitos, dispositivos e princípios na elaboração de recursos e na execução no Processo do
Trabalho.

Competência Petição inicial ou intermediária estudada. 
Petição de execução, liquidação ou recursal trabalhista. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

PETIÇÃO INICIAL NO PROCESSO DO TRABALHO - SEÇÃO 1.1 

Petição Inicial no processo do trabalho pelo rito sumaríssimo. 
Tutelas de urgência no processo do trabalho 
Petição Inicial no processo do trabalho com tutela de urgência. 
Inquérito para apuração de falta grave. 
Resposta da Reclamada 
Contestação. 
Conciliação e mediação 
Contestação com preliminares e com prejudicial de mérito. 
Exceções. 
Reconvenções. 
Impugnação ao valor da causa. 
Réplica. Petição de indicação de assistente técnico e formulação de
quesitos. 

RECURSOS NO PROCESSO DO TRABALHO - SEÇÃO 2.1 

Embargos de declaração. 
Contrarrazões aos Embargos de declaração. 
Recurso Ordinário. Contrarrazões ao recurso ordinário. 
Agravo de Instrumento. Contrarrazões ao Agravo de Instrumento. 
Recurso de revista e contrarrazões. 
Embargos no TST. 
Recurso de Agravo. 
Recursos regimentais. 
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Recurso extraordinário. 
Correição Parcial. 
Recurso adesivo 

EXECUÇÃO NO PROCESSO DO TRABALHO - SEÇÃO 3.1 

Embargos do devedor. 
Embargos de terceiro. 
Exceção de Pré-executividade. 
Agravo de petição 
Ação rescisória. 
Mandado de Segurança no processo do Trabalho 

DIREITO E PROCESSO DO TRABALHO E APLICABILIDADE DAS
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL
DO TRABALHO, ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - SEÇÃO 4.1 

Elaboração de laudos arbitrais internacionais e pareceres jurídicos sobre
temas elencados pelo professor no núcleo. 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 8

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Desenvolver o Trabalho de Conclusão de Curso pautado nos conceitos de ética, inovação e responsabilidade social,
visando à promoção do desenvolvimento e à formação de profissionais aptos às necessidades do mercado de
trabalho.

Competência Elaboração TCC 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Profundidade da pesquisa e das abordagens 

Proporcionar a inserção do acadêmico no trabalho científico, possibilitando-
lhe a compreensão e o significado social da pesquisa como condição
teórico-prática para entendimento da realidade e sua transformação; bem
como analisar a conjuntura atual numa perspectiva científico-metodológica. 

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Qualidade da redação e do ordenamento lógico das ideias e
argumentos. 

Reconhecer a importância da leitura e da produção de textos no contexto do
fazer universitário. Conceituar ciência, buscando articular suas relações
com a sociedade, considerando o processo de construção dos diferentes
tipos de conhecimento; ressaltar a observação de critérios de
cientificidade. Reconhecer os diferentes tipos de pesquisa como
possibilidades de escolha da abordagem a ser utilizada na realização de
pesquisas acadêmicas. Criar oportunidades para a socialização dos
conhecimentos produzidos na graduação, bem como a articulação entre os
conceitos estudados e a composição dos trabalhos acadêmicos. 

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Originalidade nas abordagens e nos argumentos 
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Construção de uma postura histórico-política e científica – contato com
técnicas capazes de disciplinar o trabalho intelectual com maior
originalidade nas abordagens e nos argumentos. Produtividade –
compreensão sobre o conhecimento enquanto possibilidade de
transformação da realidade social, desenvolvendo formas de estudos e de
pesquisa, bem como a busca de sistematização com lógica, coerência e
crítica do pensamento. 

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO -
Atendimento às sugestões e às orientações dadas 

A superação do trabalho pedagógico na sala de aula exige o assumir de
uma opção metodológica que ajude na construção da interação
professor/aluno como mediadores da elaboração/reelaboração do
conhecimento, cuja expressão no contexto da graduação serão utilizados
em atendimento às sugestões e às orientações ao estudante. É preciso
também, que busque estratégias educativas que possibilitem a
intercomunicação e os diálogos como procedimentos de interlocução do
processo ensino e aprendizagem. São parâmetros para a produção
acadêmica os aportes teóricos e metodológicos, como a criticidade, a
construção e a criatividade. Nessa perspectiva, serão utilizadas técnicas
pedagógicas variadas, com direcionamento do professor orientador na
construção do Trabalho de Conclusão de Curso. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 6. ed. São Paulo:
Atlas, 2018

Information & Culture. ISSN: 2166-3033

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de
metodologia científica. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2021

NOVA, Silvia Pereira de Castro Casa et al. TCC: Trabalho de conclusão de
curso. São Paulo: Saraiva Educação, 2020

Revista de Gestão e Projetos. ISSN: 2236-0972
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO TRIBUTÁRIO - DIREITO CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 8

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Conhecer e aplicar os conceitos, fontes e princípios do federalismo cooperativo e os dispositivos constitucionais
previstos em legislação tributária do Sistema Tributário Nacional, compreendendo enfim a competência e limitações
ao poder de tributar, em especial em relação ao procedimento administrativo tributário.

Competência O aluno ao final da Unidade deverá estar apto a elaborar um requerimento
administrativo pelo reconhecimento de prescrição tributária,
compreendendo temas como a suspensão, exigibilidade e extinção do
crédito tributário. 
O aluno ao final da Unidade deverá estar apto a elaborar um requerimento
administrativo pelo reconhecimento de prescrição tributária,
compreendendo temas como a suspensão, exigibilidade e extinção do
crédito tributário. 
O aluno ao final da Unidade deverá estar apto a elaborar um requerimento
administrativo pelo reconhecimento de prescrição tributária,
compreendendo temas como a suspensão, exigibilidade e extinção do
crédito tributário. 
O aluno ao final da Unidade deverá estar apto a elaborar um requerimento
administrativo pelo reconhecimento de prescrição tributária,
compreendendo temas como a suspensão, exigibilidade e extinção do
crédito tributário. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

O CONCEITO DE TRIBUTO E A NORMA TRIBUTÁRIA - Teoria Geral
do Tributo 

A ciência do Direito Tributário. Conceito de tributo Classificação dos
tributos em espécies Regra-matriz de incidência tributária 

O CONCEITO DE TRIBUTO E A NORMA TRIBUTÁRIA - Fontes e
Estudo da Norma Jurídica Tributária 

Fontes do direito tributário. Validade, vigência da norma tributária. Eficácia
da norma jurídica tributária. Hipótese de incidência tributária. 
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O CONCEITO DE TRIBUTO E A NORMA TRIBUTÁRIA - Competências
Tributárias 

Repartição de competências tributárias. Pacto federativo e sistema
tributário constitucional. Princípios tributários. Federalismo Cooperativo. 

LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR E
NORMAS GERAIS EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA - Princípios Tributários 

Princípios tributários: noções gerais. Princípios constitucionais tributários.
Princípios tributários em espécie. Alcance dos princípios constitucionais
tributários enquanto normas e diretriz interpretativa da legislação tributária. 

LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR E
NORMAS GERAIS EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA - Imunidades, Isenções
e Não Incidência 

Imunidades. Isenções. Alíquota zero. Os benefícios fiscais e a guerra fiscal. 

LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS AO PODER DE TRIBUTAR E
NORMAS GERAIS EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA - Normas Gerais em
Matéria Tributária 

Normas gerais em matéria tributária: o papel da lei complementar e o CTN.
Fiscalidade. Extrafiscalidade. Parafiscalidade. 

INCIDÊNCIA E APLICAÇÃO DO DIREITO TRIBUTÁRIO -
Responsabilidade Tributária 

Sujeição passiva e responsabilidade tributária. Papel dos sócios.
Coobrigados. Responsabilidade presumida. 

INCIDÊNCIA E APLICAÇÃO DO DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação e
Crédito Tributário 

Incidência e aplicação do direito. Obrigação e crédito tributário. Garantias
do crédito tributário. Privilégios do crédito tributário. 

INCIDÊNCIA E APLICAÇÃO DO DIREITO TRIBUTÁRIO - Constituição
do Crédito Tributário 

Lançamento tributário: noções gerais. Lançamento e tempo. Lançamento e
tributos sujeitos a homologação, por declaração, de ofício. Lançamento e
prescrição. 

OBRIGAÇÃO, CRÉDITO, EXTINÇÃO E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO
- Suspensão e Exigibilidade do Crédito Tributário 

Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Certidão negativa.
Certidão negativa e positiva com efeitos de negativa. Ações cabíveis. 

OBRIGAÇÃO, CRÉDITO, EXTINÇÃO E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO
- Extinção do Crédito Tributário 
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Extinção do crédito tributário. Modalidades de extinção do crédito tributário.
Modalidades de extinção do crédito tributário em espécies. Exclusão do
crédito tributário. 

OBRIGAÇÃO, CRÉDITO, EXTINÇÃO E PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO
- Planejamento Tributário 

Planejamento tributário: noções gerais. Norma geral antielisiva. Offshores e
paraísos fiscais. Tributação internacional. 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário. 14.ed. São Paulo:
Saraiva, 2022

Revista de Direito Tributário Contemporâneo

MAZZA, Alexandre. Manual de direito tributário. 8.ed. São Paulo: Saraiva,
2022

CALIENDO, Paulo. Curso de direito tributário. São Paulo: Saraiva Jur,
2022.

MARTINS, Flávio. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva Jur,
2022.
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Faculdade Anhanguera de Salvador

Curso Direito - Bacharelado

Disciplina DIREITO CIVIL - FAMÍLIA

Coordenador(es) WILMARA MARIA DANTAS FALCAO

Carga Horária 60H

Série - Turma 8

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

Compreender, analisar e diferenciar a guarda a tutela e curatela no direito assistencial, para melhor identificação no
caso concreto.

Competência Compreender e reproduzir os mais relevantes conceitos acerca do Direito
de Família. 
Analisar separadamente o casamento e a união estável para que em um
segundo momento de aprendizagem, compare e diferencie ambos institutos
da vida em comum. 
Categorizar a filiação e os alimentos de maneira individualizada.
Demonstrar a relação entre os institutos. 
Compreender e realizar uma análise comparativa em relação ao instituto da
guarda, da tutela e da curatela. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

NOÇÕES GERAIS DO DIREITO DE FAMÍLIA - Introdução ao Direito de
família 

Origem. Natureza jurídica 
Princípios constitucionais e princípios gerais de direito 
Função social: família, moral e ética 

NOÇÕES GERAIS DO DIREITO DE FAMÍLIA - Conceitos de família 

Conceitos de família 
Concepção constitucional da família 
Tipos de família 

NOÇÕES GERAIS DO DIREITO DE FAMÍLIA - Características das
famílias 

Mediação e conciliação 
A jurisdição de família 
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Informativos e jurisprudências acerca do direito de família 

NOÇÕES GERAIS DO DIREITO DE FAMÍLIA - Temas relevantes no
Direito de Família 

Famílias: Plurais e Monoparental 
Dano moral e alimentos 
Bem de Família. Usufruto 

CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL - Casamento 

Noções gerais do casamento 
Habilitação para casamento 
Efeitos jurídicos 

CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL - Regime de bens do casamento 

Princípios aplicáveis ao regime de bens do casamento 
Pacto antenupcial 
Tipos de regime de casamento 

CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL - Dissolução do casamento 

Espécies de divórcio 
Características do divórcio 
Separação de fatos e seus efeitos jurídicos 

CASAMENTO E UNIÃO ESTÁVEL - União estável 

Noções gerais de união estável 
Requisitos essenciais da união estável 
Efeitos patrimoniais da união estável 

FILIAÇÃO E ALIMENTOS - Filiação e reconhecimento de filhos 

Noções gerais sobre a filiação 
Critérios determinantes da paternidade 
Reconhecimento do filho 

FILIAÇÃO E ALIMENTOS - Noções gerais sobre alimentos 

Noções gerais sobre alimentos 
Espécies de alimentos 
Sujeitos da relação de alimentos 

FILIAÇÃO E ALIMENTOS - Características dos alimentos 

Personalíssimo, intransmissível e irrenunciável 
Imprescritível, impenhorável e irrepetível 
Irretroativo, incompensável e não solidariedade 

FILIAÇÃO E ALIMENTOS - Execução de alimentos 

Procedimentos especial de execução de alimentos 
Possibilidade de prisão civil 
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Não exoneração do pagamento quando do cumprimento da pena 

GUARDA, TUTELA E CURATELA - Adoção 

Visão histórica. Legislação atual 
Unilateral. Homoparental. Póstuma 
Benefícios legais 

GUARDA, TUTELA E CURATELA - Guarda 

Espécies de guarda 
Guarda unilateral 
Guarda compartilhada 

GUARDA, TUTELA E CURATELA - Tutela 

Noções gerais da tutela 
Ordem de vocação dos tutores 
Requisitos para nomeação dos tutores 

GUARDA, TUTELA E CURATELA - Curatela 

Noções gerais da curatela 
Ordem de vocação dos curadores 
Requisitos para nomeação dos curadores 

3 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de
direito civil - vol. 6: direito de família. 12.ed. São Paulo: Saraiva, 2022

Lex Humana 2175-0947?

LÔBO, Paulo. Direito civil: famílias, vol 5. 11.ed. São Paulo: Saraiva, 2021

MADALENO, Rolf. Direito de família. 11.ed. Rio de Janeiro: GEN, 2021

GONÇALVES, Carlos R. Direito Civil Brasileiro - Volume 6. São Paulo:
Saraiva, 2022
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-6-SALVADOR/BA

Curso Direito - M

Disciplina Trabalho de Conclusão de Curso II

Docente Wilmara Maria Dantas Falcao

Coordenador(es) Wilmara Maria Dantas Falcao

Carga Horária 60H

Atividade de Aula 50H

Atividade de Pré e Pós Aula 10H

Série - Turma 9º semestre-7153520191A1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo desse componente curricular é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de
área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados durante o curso, com foco no desenvolvimento
das atividades previstas.

Competência Desenvolver o Trabalho de Conclusão de Curso pautado nos conceitos de
ética, inovação e responsabilidade social, visando à promoção do
desenvolvimento e à formação de profissionais aptos às necessidades do
mercado de trabalho 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

ELABORAÇÃO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

- Profundidade da pesquisa e das abordagens 
- Qualidade da redação e do ordenamento lógico das ideias e argumentos 
- Originalidade nas abordagens e nos argumentos 
- Atendimento às sugestões e às orientações dadas 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

Durante o semestre o acadêmico realizará atividades previamente estabelecidas, pautadas na articulação e
discussão dos conteúdos trabalhados no curso e desenvolvimento das competências. .
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4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas HOŞBUL, Tuğrul; YALÇIN, Barış; BEKTÖRE, Bayhan; ÖZYURT, Mustafa;
SELEK, Mehmet Burak. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

ÖZTÜRK, Gürkan; KANTARCI, Abdulmecit; BÖYÜK, Abdullah;
ATAMANALP, Sabri Selçuk; KORKUT, Ercan; AYDINLI, Bülent; ARSLAN,
Şükrü; GÜMÜŞ, Metehan. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

Boelens, Luuk; de Roo, Gert. Planning of undefined becoming: First
encounters of planners beyond the plan. Planning theory (London, England).
2016 

Referências Complementares HOŞBUL, Tuğrul; YALÇIN, Barış; BEKTÖRE, Bayhan; ÖZYURT, Mustafa;
SELEK, Mehmet Burak. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

ÖZTÜRK, Gürkan; KANTARCI, Abdulmecit; BÖYÜK, Abdullah;
ATAMANALP, Sabri Selçuk; KORKUT, Ercan; AYDINLI, Bülent; ARSLAN,
Şükrü; GÜMÜŞ, Metehan. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

Boelens, Luuk; de Roo, Gert. Planning of undefined becoming: First
encounters of planners beyond the plan. Planning theory (London, England).
2016 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-6-SALVADOR/BA

Curso Direito - M

Disciplina Estágio Supervisionado III

Docente Wilmara Maria Dantas Falcao, Juliana Manciola Mascarenhas,

Coordenador(es) Wilmara Maria Dantas Falcao

Carga Horária 90H

Atividade de Aula 75H

Atividade de Pré e Pós Aula 15H

Série - Turma 9º semestre-7153520191A1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo desse componente curricular é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de
área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados durante o curso, com foco nas habilidades e
práticas necessárias para a atuação profissional.

Competência Promover a realização de experiências de ensino e aprendizagem visando
à prática da formação profissional continuada, alicerçada no
desenvolvimento de competências e habilidades, bem como no exercício
do pensamento reflexivo e criativo em campo 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

UNIDADE I 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 1.1 Realização das atividades em campo 
- 1.2 Registro das atividades e frequência 
- 1.3 Realização das atividades em campo 
- 1.4 Registro das atividades e frequência 

UNIDADE II 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 2.1 Realização das atividades em campo 
- 2.2 Registro das atividades e frequência 
- 2.3 Realização das atividades em campo 
- 2.4 Registro das atividades e frequência 
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UNIDADE III 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 3.1 Realização das atividades em campo 
- 3.2 Registro das atividades e frequência 
- 3.3 Realização das atividades em campo 
- 3.4 Registro das atividades e frequência 

UNIDADE IV 

- ACOMPANHAMENTO DO ESTÁGIO OBRIGATÓRIO 
- 4.1 Realização das atividades em campo 
- 4.2 Registro das atividades e frequência 
- 4.3 Realização das atividades em campo 
- 4.4 Registro das atividades e frequência 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

Durante o Estágio o acadêmico realizará atividades pertinentes à prática profissional, pautadas na aplicação dos
conteúdos e desenvolvimento das competências. Em campo o acadêmico será orientado e terá contato com a rotina
e realidade profissional, acompanhado por um supervisor de campo.

4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações periódicas de desempenho. Os
demais encaminhamentos referentes ao processo de avaliação seguem as regras de avaliação da Instituição de
Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas Mouzalas, Rinaldo. Processo Civil. Juspodivm. 2013 

Greco, Leonardo. RESENHA DA OBRA: "A TEORIA DA ACAO NO
PROCESSO CIVIL". Revista Eletrônica de Direito Processual. Universidade
do Estado do Rio de Janeiro- Uerj. 2015 

Guilherme Pizzotti Mendes Coletto dos Santos; Matheus Soubhia Sanches;
Rodrigo Tannuri. A admissibilidade dos embargos de divergência. Revista
de constitucionalização do direito brasileiro (Online). Instituto Carlos
Alexandre Moraes - ICAM. 2023 

Referências Complementares Massambani, Tiago Luiz Weiss. A visão clássica da obrigação alimentar
originada do vínculo de parentesco. 2013 

Marcelo de Rezende Campos Marinho Couto; César Augusto de Castro
Fiuza. Ensaio sobre o direito real de laje como previsto na Lei 13.465/2017.
Civilistica.com. Civilistica.com. 2017 
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ESTANTE - Instituições de Direito Civil - Direitos reais. São Paulo. Gazeta
mercantil. Global Network Content Services LLC, DBA Noticias Financieras
LLC. 2009 

Lobo, Fabíola Albuquerque. EFEITOS DA MULTIPARENTALIDADE NO
DIREITO DE FAMÍLIA. Revista Acadêmica da Faculdade de Direito do
Recife. 2021 

Siqueira, Dirceu Pereira; Paiva, Caroline Zanetti. A Contemporaneidade do
Direito de Família e Suas Possíveis Fragilidades: Alienação Parental
Avanço ou Retrocesso?. Revista de Direito de Família e Sucessão. 2015 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-6-SALVADOR/BA

Curso Direito - M

Disciplina Direito Tributário - Tributos em Espécie e Processo Tributário

Docente Fernando Jose da Hora Lopes

Coordenador(es) Wilmara Maria Dantas Falcao

Carga Horária 70H

Atividade de Aula 58H

Atividade de Pré e Pós Aula 12H

Série - Turma 9º semestre-7153520191A1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de área, de acordo
com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com foco nas habilidades necessárias para a atuação
profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das
ferramentas tecnológicas e de autonomia na aprendizagem.

Competência Conhecer, interpretar e aplicar conceitos e características de impostos
federais, estaduais e municipais, compreendendo ainda a sua execução. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

DIREITO TRIBUTÁRIO – TRIBUTOS EM ESPÉCIE (PARTE 1) 

- - Conceito de tributo. Elementos do conceito de tributo. - Classificação dos
tributos em espécies: impostos, taxas. - Contribuições de melhoria:
competência e fato gerador. - Empréstimo compulsório: competência e fato
gerador e contribuições especiais. - Contribuição para o serviço de
iluminação pública. 
- - Sujeito passivo. - Imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e a prestações de serviços (ICMS): não cumulatividade,
competência e fato gerador. - Tributação no serviço de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação. EC 87/2015. 
- - Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN) - Competência -
Contribuinte - Fato gerador, base de cálculo e alíquota. - Lançamento. 

DIREITO TRIBUTÁRIO – TRIBUTOS EM ESPÉCIE (PARTE 2) 

- - Introdução ao Imposto sobre propriedade predial e territorial urbana
(IPTU) - IPTU: função e fato gerador. - IPTU: base de cálculo e

Este documento foi assinado digitalmente por RAFAEL LEME:40341737852.
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progressividade. - IPTU: sujeito passivo, lançamento e considerações. 
- - Imposto sobre propriedade territorial rural (ITR): função, fato gerador, não
cumulatividade. - Imposto sobre propriedade territorial rural (ITR): base de
cálculo, sujeito passivo, lançamento, convênios interestaduais, imunidades,
considerações. - Imposto sobre a transmissão inter vivos de bens imóveis e
direitos a eles relativos (ITBI): função, fato gerador, base de cálculo. - ITBI:
sujeito passivo e lançamento. 
- - Imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD): função, fato
gerador, base de cálculo. - Imposto sobre transmissão causa mortis e
doação (ITCMD): sujeito passivo, lançamento. - Imposto sobre operações
de crédito, câmbio e seguro e sobre operações relativas a títulos e valores
mobiliários (IOF): função, fato gerador, base de cálculo. - Imposto sobre
operações de crédito, câmbio e seguro e sobre operações relativas a títulos
e valores mobiliários (IOF): sujeito passivo, lançamento. 

DIREITO TRIBUTÁRIO – TRIBUTOS EM ESPÉCIE (PARTE 3) E
INTRODUÇÃO AO PROCESSO TRIBUTÁRIO 

- - Imposto sobre propriedade de veículos automotores (IPVA): função, fato
gerador, base de cálculo. - Imposto sobre propriedade de veículos
automotores (IPVA): sujeito passivo, lançamento. - Imposto de importação
(II): função, fato gerador, base de cálculo, sujeito passivo, lançamento. - IE:
função, fato gerador, base de cálculo, sujeito passivo, lançamento. - Imposto
de importação (II): fato gerador e lançamento. 
- - Imposto sobre produtos industrializados (IPI): função, fato gerador -
Imposto sobre produtos industrializados (IPI): não cumulatividade, base de
cálculo, sujeito passivo - Imposto sobre produtos industrializados (IPI):
lançamento, convênios interestaduais - Imposto sobre produtos
industrializados (IPI): imunidades. 
- - Breve evolução histórica. Processo Administrativo Federal e o Processo
Tributário. - Poderes da Administração Tributária. - Direitos e deveres do
contribuinte no Processo Tributário. - Aplicação do Código de Processo
Civil no Processo Tributário. 

DIREITO TRIBUTÁRIO – TRIBUTOS EM ESPÉCIE (PARTE 4) E
PROCESSO TRIBUTÁRIO 

- - Imposto de renda (IR): introdução e função. - Fato gerador, base de
cálculo, sujeito passivo, lançamento. - Sujeito passivo. - Lançamento. 
- - Constituição do crédito tributário. - Contencioso administrativo. -
Execução fiscal. - O cabimento de medidas acautelatórias no Processo
Tributário. 
- - Respostas do Executado: Embargos do devedor. Embargos de terceiro.
- Respostas do Executado: Exceção de pré-executividade. Consignação
em pagamento. Repetição de indébito. - Respostas do Executado:
Mandado de Segurança. - Respostas do Executado: Ação declaratória.
Ação anulatória. 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas
atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente
Virtual de Aprendizagem estão disponíveis os materiais didáticos, atividades e informações necessárias para o
desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado
pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta
com o professor para realizar as instruções, atividades práticas e avaliações. Todas as informações necessárias
para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual
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de Aprendizagem.

4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas HOŞBUL, Tuğrul; YALÇIN, Barış; BEKTÖRE, Bayhan; ÖZYURT, Mustafa;
SELEK, Mehmet Burak. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

ÖZTÜRK, Gürkan; KANTARCI, Abdulmecit; BÖYÜK, Abdullah;
ATAMANALP, Sabri Selçuk; KORKUT, Ercan; AYDINLI, Bülent; ARSLAN,
Şükrü; GÜMÜŞ, Metehan. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

Boelens, Luuk; de Roo, Gert. Planning of undefined becoming: First
encounters of planners beyond the plan. Planning theory (London, England).
2016 

Referências Complementares HOŞBUL, Tuğrul; YALÇIN, Barış; BEKTÖRE, Bayhan; ÖZYURT, Mustafa;
SELEK, Mehmet Burak. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

ÖZTÜRK, Gürkan; KANTARCI, Abdulmecit; BÖYÜK, Abdullah;
ATAMANALP, Sabri Selçuk; KORKUT, Ercan; AYDINLI, Bülent; ARSLAN,
Şükrü; GÜMÜŞ, Metehan. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

Boelens, Luuk; de Roo, Gert. Planning of undefined becoming: First
encounters of planners beyond the plan. Planning theory (London, England).
2016 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-6-SALVADOR/BA

Curso Direito - M

Disciplina Direito Administrativo - Administração Pública

Docente Leonardo de Souza Polli

Coordenador(es) Wilmara Maria Dantas Falcao

Carga Horária 70H

Atividade de Aula 58H

Atividade de Pré e Pós Aula 12H

Série - Turma 9º semestre-7153520191A1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de área, de acordo
com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com foco nas habilidades necessárias para a atuação
profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das
ferramentas tecnológicas e de autonomia na aprendizagem.

Competência Conhecer e interpretar os conceitos, elementos e legislação versando sobre
os servidores e domínio público 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

SERVIDORES PÚBLICOS 

- Classificação dos agentes públicos: agentes políticos, servidores estatais,
particulares em colaboração com a administração Os servidores estatais
na Constituição: titulares de cargos e ocupantes de empregos. Cargos,
funções e empregos públicos Natureza da relação jurídica entre os titulares
de cargo e emprego e o Poder Público Âmbito de aplicação do regime de
emprego e o regime de cargo Objeto das normas constitucionais sobre
pessoal. Normas de contenção de despesas com os servidores estatais.
Limite global, previsão orçamentária e na lei de diretrizes para alterações.
Proibição da União e Estados de aportarem despesas a outros níveis de
governo para despesas de pessoal. 
- Normas relativas à remuneração dos servidores e de agentes políticos.
Remuneração por subsídios. Limite de remuneração (Vencimentos do
Executivo como parâmetro para o Judiciário e Legislativo). Proibição de
vinculação de vencimentos. Cálculo de acréscimos pecuniários.
Uniformidade na data e nos índices para revisão geral dos servidores
públicos. Exigência de lei para fixação ou alteração da remuneração
Normas constitucionais sobre o regime jurídico dos servidores estatais
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(titulares de cargos ou empregados) e de servidores públicos titulares de
cargos. Acesso a cargos e empregos: concurso público. Contratação
excepcional sem concurso. Direito de greve e sindicalização (aplicação de
entendimento STF relativo ao direito de greve dos trabalhadores em geral).
Proibição de acumulação remunerada. Sanção por improbidade
administrativa. Regime constitucional. Estabilidade, disponibilidade,
aposentadoria e proventos. Forma de cálculo das aposentadorias e
pensões. Situações transitórias. Contribuição previdenciária. Atualização
de proventos e pensões. 
- Os cargos públicos: criação e extinção, classificação, cargos de
provimento efetivo e vitalícios, lotação de cargos e redistribuição.
Provimento em cargo público: conceito de formas Direitos e vantagens dos
servidores públicos estatutários: direitos de ordem pecuniária, direitos de
ausência ao serviço, aposentadoria, direitos e vantagens em prol de
dependentes do servidor Deveres e responsabilidades dos servidores
públicos estatutários Sindicância e processo administrativo Limitação ao
poder de emendar a Constituição e a situação dos servidores frente ao
direito adquirido (entendimento do STF em relação à imutabilidade do
regime jurídico) 

CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

- Controle interno e externo. Noções gerais Controle interno: conceito e
abrangência Controle externo: conceito e abrangência Lei de improbidade
administrativa e mecanismos de controle da administração pública. 
- Sustação de atos e contratos do poder executivo. Convocação de
ministros e autoridades para informações Comissões parlamentares de
inquérito. Autorizações ou aprovações para atos concretos do Executivo
Poderes controladores privativos do Senado. Julgamento das contas do
Executivo. Suspensão e destituição (impeachment) do presidente ou
ministros Controle pelo Tribunal de Contas: parecer prévio na apreciação
de contas do presidente e julgamento de contas dos administradores
públicos. 
- Controle jurisdicional: noções gerais. Ação Popular. Ação Civil Pública.
Mandado de segurança. Estudos de caso. 

RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL EXTRACONTRATUAL DO
ESTADO POR COMPORTAMENTOS ADMINISTRATIVOS 

- Matriz francesa e sua influência na responsabilidade estatal. Prescrição
administrativa. Introdução. Responsabilidade e sacrifício de direito.
Evolução da responsabilidade por atos administrativos. Fundamentos da
responsabilidade do Estado. Espécies de danos indenizáveis. Excludentes
da responsabilidade do Estado. 
- Responsabilidade do Estado no Brasil: noções gerais Responsabilidade
do Estado no Brasil: subjetiva Responsabilidade do Estado no Brasil:
objetiva Responsabilidade do Estado em atos judiciais Responsabilidade
do Estado e atos legislativos. 
- Prescrição, decadência e preclusão: distinções Prescrição de ações
judiciais do administrado contra o Poder Público Pretensões da
administração contra o administrado Prescrição das ações judiciais contra
o administrado. 

PODER REGULAMENTAR E ACESSO À INFORMAÇÃO 

- Noções gerais Espécies de regulamentos. Panorama constitucional.
Conceito de regulamento no Brasil. Distinções entre lei e regulamento.
Princípio da legalidade e o regulamento. 
- Finalidade e natureza da competência regulamentar. Limites ao poder
regulamentar Decreto autônomo Objeto da competência regulamentar. 
- Garantias do administrado e regulamentos Resoluções. Instruções e
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portarias Accountability e administração pública. Lei de acesso à
informação. 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas
atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente
Virtual de Aprendizagem estão disponíveis os materiais didáticos, atividades e informações necessárias para o
desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado
pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta
com o professor para realizar as instruções, atividades práticas e avaliações. Todas as informações necessárias
para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual
de Aprendizagem.

4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas Revista de administração pública. Revista de administração pública.
Fundação Getúlio Vargas 

Trescastro Bergue, Sandro. Ética, Códigos de Conduta e Integridade na
Administração Pública Brasileira. Administração Pública e Gestão Social.
2022 

Silveira, Suely de Fátima Ramos; Simão, Gustavo Leonardo. Policy
Capacity: Um Conceito Polissêmico no Âmbito da Administração Pública.
Administração Pública e Gestão Social. 2022 

Coelho, Claudio Carneiro Bezerra Pinto. Compliance na Administração
Pública. Revista de Direito da Faculdade Guanambi. 2017, 2016 

Melo, Lyllian Nietzsch Lima; Monteiro, Daniel Francisco Bastos. Gestão de
processos na administração pública: o caso da Diretoria de Cálculos e
Perícias do município de Belo Horizonte. Revista de Gestão e Projetos.
2020 

Referências Complementares Direito público. Direito público. Instituto Brasiliense de Direito Público 

Hanna Rached, Danielle. Accountability e desenho institucional: um ponto
cego no Direito Público brasileiro. Revista brasileira de políticas públicas.
2021 

Sanches, Jussara Romero. Repercussão da nova-agenda urbana no direito
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público e privado no Brasil e na América Latina: o papel do direito à cidade.
Scientia iuris. Universidade Estadual de Londrina. 2018 

Siqueira, Agnéia Luciana Lopes de; Paulo, Rodolfo Fares; Lazari, Rafael
de. UM ESTUDO SOBRE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Revista Direitos
Culturais (Online). 2021 

Souza, Mariana Jantsch de; Cazarin, Ercília Ana. A EXTERIORIDADE
CONSTITUINTE DO DISCURSO: UMA LEITURA DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1988 E SUAS RELAÇÕES COM A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL DE 1969. Fragmentum. 2015 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-6-SALVADOR/BA

Curso Direito - M

Disciplina Direito Civil - Sucessões

Docente Wilmara Maria Dantas Falcao

Coordenador(es) Wilmara Maria Dantas Falcao

Carga Horária 70H

Atividade de Aula 58H

Atividade de Pré e Pós Aula 12H

Série - Turma 9º semestre-7153520191A1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de área, de acordo
com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com foco nas habilidades necessárias para a atuação
profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das
ferramentas tecnológicas e de autonomia na aprendizagem.

Competência Conhecer os conceitos e princípios aplicados ao direito privado, no
momento da sucessão. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

LIQUIDAÇÃO DA HERANÇA 

- Inventário. Conceito. Legitimidade para requerer a abertura. 
- Prazo para abertura do inventário. Foro competente. 
- Administração provisória da herança. 
- Inventariante. Legitimidade. Deveres. Remoção do inventariante. 
- Modalidades de inventário. Arrolamento Comum. Arrolamento Sumário. 
- Inventário Judicial. Alvará judicial. 
- Inventário e Partilha Extrajudicial. 
- Inventário Negativo. Inventário Conjunto. Herdeiro único e adjudicação. 
- Partilha. Noções gerais. Pagamento das dívidas. 
- Sonegados. Colações. Garantia de Quinhões Hereditários. 
- Nulidade e Anulação da Partilha. 
- Sobrepartilha. Petição de herança. 

SUCESSÃO EM GERAL 

- Histórico. Objeto. 
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- Princípios contemporâneos do direito das sucessões. 
- Modalidades Sucessórias. Sucessão legítima e testamentária. 
- Capacidade para suceder. 
- Herança. Conceito. Natureza jurídica. 
- Abertura e transmissão da sucessão. Princípio Droit de Saisine. 
- Conteúdo do acervo hereditário. 
- Herança jacente. Herdeiro Vacante. Herdeiro Aparente. 
- Aceitação e Renúncia da Herança. 
- Renúncia Translativa e Abdicativa. 
- Cessão de Direitos Hereditários. 
- Aspectos tributários. 

SUCESSÃO LEGÍTIMA E TESTAMENTÁRIA 

- Sucessão legítima. Definições e Generalidades. 
- Herdeiros legítimos e necessários. 
- Classificação dos herdeiros. Classe. Grau. Linha. 
- Ordem da vocação hereditária. 
- Sucessão pelos descendentes. 
- Sucessão pelo cônjuge. Direito Real de Habitação do cônjuge. 
- Sucessão pelo companheiro. 
- Sucessão pelos ascendentes. Sucessão pelos Colaterais. Sucessão pelo
Poder Público. 
- Direito de Representação. Conceito. Noções gerais. 
- Características. Exceção. 
- Efeitos. 
- Consequências. Renúncia. Direito de concorrência. Sucessão colateral e
Sucessão testamentária. 

SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA 

- Capacidade para testar. 
- Capacidade para receber por testamento. 
- Legitimidade especial na sucessão testamentária. Prole eventual.
Vocação hereditária de Animais e coisas. 
- Deserdação. Indignidade. 
- Testamento. Conceito. Noções gerais. 
- Formas Ordinárias de Testamento. Testemunhas testamentárias. 
- Formas Especiais de Testamento. Codicilo. 
- Disposições testamentárias. Legado. Direito de Acrescer. 
- Execução do testamento. Testamenteiro. 
- Substituições. Fideicomisso. Redução das disposições testamentárias. 
- Revogação e Rompimento do testamento. Inexecução do Testamento. 
- Invalidade. Caducidade. Revogação. Rompimento. 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas
atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente
Virtual de Aprendizagem estão disponíveis os materiais didáticos, atividades e informações necessárias para o
desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado
pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta
com o professor para realizar as instruções, atividades práticas e avaliações. Todas as informações necessárias
para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual
de Aprendizagem.
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4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.

5 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Referências Básicas HOŞBUL, Tuğrul; YALÇIN, Barış; BEKTÖRE, Bayhan; ÖZYURT, Mustafa;
SELEK, Mehmet Burak. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

ÖZTÜRK, Gürkan; KANTARCI, Abdulmecit; BÖYÜK, Abdullah;
ATAMANALP, Sabri Selçuk; KORKUT, Ercan; AYDINLI, Bülent; ARSLAN,
Şükrü; GÜMÜŞ, Metehan. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

Bove, Dorthe Gaby; Overgaard, Dorthe; Zakrisson, Ann-Britt; Midtgaard,
Julie; Lomborg, Kirsten. Undefined and unpredictable responsibility:a focus
group study of the experiences of informal caregiver spouses of patients with
severe COPD. 2016 

Referências Complementares HOŞBUL, Tuğrul; YALÇIN, Barış; BEKTÖRE, Bayhan; ÖZYURT, Mustafa;
SELEK, Mehmet Burak. undefined. Turkish journal of medical sciences.
2014 

Bove, Dorthe Gaby; Overgaard, Dorthe; Zakrisson, Ann-Britt; Midtgaard,
Julie; Lomborg, Kirsten. Undefined and unpredictable responsibility:a focus
group study of the experiences of informal caregiver spouses of patients with
severe COPD. 2016 

Bai, Shi; Wang, Haohao; Gao, Yuanmei; Qi, Xinyuan; Shen, Yanlong;
Sugioka, Koji; Liu, Zhenjuan; Ji, Kaiwen; Wang, Yuandan. Anti-parity-time
topologically undefined state. Ithaca. New journal of physics. IOP Publishing.
2021 
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Detalhes do Plano de Ensino

Instituição Anhanguera-OLIM-6-SALVADOR/BA

Curso Direito - M

Disciplina Inglês

Docente

Josiane Marcia de Castro, Rondinelle Gomes Pereira, Jads Victor Paiva
dos Santos, Lizziane Maria Belloto de Francisco, Rodrigo Lima Borges,
Diego Fillipe Otoni de Barros Castro, Laryssa Moraes dos Santos
Tannure, Vanessa da Ana, Marcia Teixeira Antunes, Caio Moreno
Rodrigues Sampaio,

Coordenador(es)

Rondinelle Gomes Pereira, Adaias Macedo Rocha Junior, Cinthia
Madeira de Souza, Jackeline Pires de Souza, Jorge Marcio de Souza
Junior, Juliana Aprygio Bertoncelo, Caio Moreno Rodrigues Sampaio,
Fabio Frederico Fernando Rocha, Alinne Nauane Espindola Braga, Aline
Teixeira Maciel e Silva, Graziela Maria Casas Blanco, Ana Paula Barbosa
Izidoro, Mariana de Oliveira Torres de Sa, Rosalia dos Santos Rodrigues,
Roney Calheiros de Novais, Raphael Fernandes Fabrini, Leandro Cezar
Rey Leitao de Figueiredo, Melissa Cardoso Deuner, Jessica Rodrigues
Godinho, Patricia Sekhon, Leticia Moraes Silverio, Thamara Estefane
Martins Balbino Lopes, Josiane Marcia de Castro, Sergio Henrique
Ferreira Martins, Maria das Gracas Cardoso Moura, Daniele Fernandes
Reis, Osmundo Nogueira Gonzaga, Ana Patricia Pascoal Queiroz, Marcia
Teixeira Antunes, Emerson Spigosso, Wilmara Maria Dantas Falcao,
Eliana Berta Fernandes Corral, Marco Antonio Lorga, Thatiane Elisabeth
Zaitum Cardoso do Nascimento, Rodrigo Teixeira Coffler, Raniel
Fernandes de Avila, Carina Cassini, Isa Maria Formaggio Marques
Guerini, Alan Jeffeson Lima de Moraes, Ana Paula Michelin, Beatriz
Fatima Andretta, Thiago Caetano Luz, Danielle de Jesus Dinali, Rodrigo
Lima Borges, Lizziane Maria Belloto de Francisco, Helison de Oliveira
Carvalho, Simone Alves dos Santos, Raul Campos Bernardes Leao,
Maria Silvia Figueiredo Felix Pereira, Francisco Nelson de Alencar Junior,
Angelo Aparecido de Souza Junior, Michele Cristina Branco Santos,
Tacita Pereira Rios, Alexandre de Almeida, Mara Silva Sardinha Lisboa,
Lincoln Marcelo Lourenco Cardoso, Tiago Alves Pessoa, Luis Pedro
Ferreira Lima, Ilnah Toledo Augusto, Juan Carlos Matarazzo Sanchez,
Helena Roza Santos Bode, Jianine Simoes Rodrigues Pichite, Alvaro
Marton Barbosa Junior, Ricardo Nunes Saad, Leticia Alonso do Espirito
Santo, Vinicius Rafael Funck, Mary Lucia Gonalves Ferraz, Laryssa
Moraes dos Santos Tannure, Paula Pens Alves, Jessica Garcia da Silva
Maciel, Ivana Stefanini Carreiro Scachetti, Patricia de Moraes Pontilho,
Henrique Moraes Lachi, Patricia Aparecida Trindade Vargas, Rui
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Queiroz, Maruza Rubia Cavassana, Tarcisio Liberato de Souza Junior,
Kadjas Puperi Monteiro, Maria Luiza Lorenzoni Bernardi, Milene Teixeira
da Silva, Isabel Cristina Marques Fensterseifer, Roberta Alves da Silva,
Luana Alves D Almeida, Taina Rafaela Bigaton, Diego Emerson Silva
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Henrique Rehder, Mariana Santos Gomes de Oliveira, Edna Freignan dos
Santos, Antonia Rayanne Moreira Paes da Silva, Cecilia Rodrigues
Frutuoso Hildebrand, Paula Signolfi Cyoia, Miralda Rabelo, Thais de
Novais Degani, Marcelo Garcez Rodrigues, Cintia Batista Pereira,
Henrique de Morais Clauzen, Jucelia Sabadin, Rafael Dias Figueiredo,

Carga Horária 60H

Atividade de Aula 50H

Atividade de Pré e Pós Aula 10H

Série - Turma 9º semestre-7153520191A1

1 - OBJETIVOS DA DISCIPLINA

O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de área, de acordo
com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com foco nas habilidades necessárias para a atuação
profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das
ferramentas tecnológicas e de autonomia na aprendizagem.O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico
competências gerais ou de fundamento de área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com
foco nas habilidades necessárias para a atuação profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de
Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das ferramentas tecnológicas e de autonomia na
aprendizagem.O objetivo dessa disciplina é desenvolver no acadêmico competências gerais ou de fundamento de
área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos estudados, com foco nas habilidades necessárias para a
atuação profissional. Além disso, com o uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no
contexto das ferramentas tecnológicas e de autonomia na aprendizagem.O objetivo dessa disciplina é desenvolver
no acadêmico competências gerais ou de fundamento de área, de acordo com as unidades de ensino e conteúdos
estudados, com foco nas habilidades necessárias para a atuação profissional. Além disso, com o uso do Ambiente
Virtual de Aprendizagem, o acadêmico é inserido no contexto das ferramentas tecnológicas e de autonomia na
aprendizagem.

Competência Conhecer a gramática básica da língua inglesa. 

2 - ESTRUTURA DA DISCIPLINA

Unidades de Ensino
(Conteúdo Programático)

VOCÊ E OS OUTROS 

- Encontrar, apresentar e descrever pessoas; identificar membros da
família. 
- Tempo Presente do verbo to be; vocabulário específico (adjetivos de
descrição de pessoas, cumprimentos e apresentação) 
- Expressar posses de bens pessoais Estruturas gramaticais de expressão
de posse 
- Vocabulário relativo a bens pessoais (roupas, objetos, eletrônicos etc) 
- Partes do corpo; descrição de sintomas; vocabulário relativo ao corpo, a
doenças comuns e remédios 
- Remédios e conselhos para problemas de saúde; prevenção de
problemas de saúde; estrutura gramatical (look+adjective fell+adjective);
uso de should 
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- Meios pessoais de comunicação; troca de informações 
- Objeto direto e objeto indireto; passado irregular; verbos de percepção
sensorial; vocabulário de conversas pessoais (telephone call, e-mail etc) 

VOCÊ, SEU TRABALHO E TEMPO LIVRE 

- Diferentes tipos de trabalho; comparação dos tipos de trabalho em
diferentes países; vocabulário relativo a nacionalidades e ocupações. 
- Preposições de tempo; advérbios de frequência 
- Dizer as horas; atividades diárias (trabalho, escola, família etc); 
- Presente simples; expressões de tempo; preposições de tempo;
advérbios de frequência; 
- Tempo livre; atividades de entretenimento; festivais típicos. 
- Vocabulário relativo às atividades de entretenimento; Presente contínuo. 
- Esportes favoritos; esportes radicais; 
- Verbos de estado (stative verbs); vocabulário relativo a esportes. 

VOCÊ EM MOVIMENTO 

- Passado simples; preposições e verbos de movimento; have to;
imperativos. 
- Perguntar e responder sobre localização e tipos de transportes;
movimentos migratórios; mudanças de cidade, país, estado etc. 
- Diferentes estilos de vida; avaliação/opinião sobre estilos de vida. 
- Modais (could, ought to, should, must); questões usando "como" (how);
vocabulário relativo a adjetivos compostos. 
- Imperativos; estrutura gramatical para dar sugestões/aconselhar; passado
simples e passado simples do verbo to be 
- Pedir informações sobre viagens; dar informações e dicas sobre viagens;
descrever uma viagem realizada 
- Dar uma receita; pedir comida em um restaurante; falar sobre dietas. 
- Expressão de quantidade (how much/how many); uso de "some" e "any" 

VOCÊ E SEU FUTURO 

- Falar sobre conquistas pessoais; falar sobre desafios pessoais já
enfrentados e atuais; 
- Presente perfeito versus passado simples; verbos relativos a conquistas e
desafios. 
- Falar sobre planos de curto, médio e longo prazos; 
- Vocabulário e estruturas verbais relativas à expressão de desejo e tempo
futuro ("be going to", "would like"; "will"). 
- Estrutura gramatical e vocabulário relativos à expressão de causa e
consequência entre as frases 
- Falar sobre causa e efeito de ações e acontecimentos; 
- Estrutura gramatical para expressão de condição ("if clause" e "result
clause"); vocabulário relativo à área de finanças. 
- Organização das finanças pessoais; avaliação de gastos; planejamento
financeiro. 

3 - PROPOSTA METODOLÓGICA

O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas
atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente
Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais, atividade discursiva e demais materiais
e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente
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Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas.
Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as instruções e avaliações. Todas as informações
necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no
Ambiente Virtual de Aprendizagem.O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-
presencial é estruturado com base nas atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e
encontros presenciais. No Ambiente Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais,
atividade discursiva e demais materiais e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O
acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível
para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as
instruções e avaliações. Todas as informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no
Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem.O processo de ensino-aprendizagem
da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas atividades realizadas com suporte via
Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente Virtual de Aprendizagem estão disponíveis
as webaulas, avaliações virtuais, atividade discursiva e demais materiais e informações necessárias para o
desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado
pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta
com o professor para realizar as instruções e avaliações. Todas as informações necessárias para o desenvolvimento
da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem.O
processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-presencial é estruturado com base nas
atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e encontros presenciais. No Ambiente
Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais, atividade discursiva e demais materiais
e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O acompanhamento do acadêmico no Ambiente
Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas.
Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as instruções e avaliações. Todas as informações
necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no Manual do acadêmico, disponibilizado no
Ambiente Virtual de Aprendizagem.O processo de ensino-aprendizagem da disciplina na modalidade semi-
presencial é estruturado com base nas atividades realizadas com suporte via Ambiente Virtual de Aprendizagem e
encontros presenciais. No Ambiente Virtual de Aprendizagem estão disponíveis as webaulas, avaliações virtuais,
atividade discursiva e demais materiais e informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina. O
acompanhamento do acadêmico no Ambiente Virtual de Aprendizagem é realizado pelo tutor que está disponível
para explicar os conteúdos e sanar as dúvidas. Presencialmente o acadêmico conta com o professor para realizar as
instruções e avaliações. Todas as informações necessárias para o desenvolvimento da disciplina estão previstas no
Manual do acadêmico, disponibilizado no Ambiente Virtual de Aprendizagem.

4 - SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO

A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e
atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma
nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente
estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico
é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do
semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem
suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.A
avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é
obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico.
Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de
avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico é efetuada através de avaliações e
atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do semestre esses pontos resultam em uma
nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem suas regras, datas e valor previamente
estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.A avaliação do desempenho do acadêmico
é efetuada através de avaliações e atividades em que o rendimento é obtido por meio de pontos. Ao final do
semestre esses pontos resultam em uma nota expressa em valor numérico. Todas as avaliações e atividades tem
suas regras, datas e valor previamente estabelecidos seguindo as regras de avaliação da Instituição de Ensino.
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